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Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações financeiras 
 
 
 
 
Aos administradores e cooperados da 
Cooperativa dos Produtores Rurais da Bahia – Cooperfarms 
Luís Eduardo de Magalhães BA 
 
 
 
Opinião 

 

Examinamos as demonstrações financeiras da Cooperativa dos Produtores Rurais da Bahia – Cooperfarms  

(“Cooperativa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas 

demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 

para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 

principais políticas contábeis. 

 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira Cooperativa dos Produtores Rurais da Bahia – Cooperfarms 

em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 

nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 

Base para opinião  

 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 

responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 

“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 

à Cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no código de ética profissional do contador 

e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 

apropriada para fundamentar nossa opinião. 

 

Outros assuntos 

 

Valores correspondentes ao exercício anterior 

As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentadas para fins de 

comparação, foram examinadas por outros auditores, cujo relatório, datado de 15 de março de 2022, continha 

modificações quanto à ausência de registros de variações cambiais e juros por competência, ausência de 

reapresentação de demonstrações financeiras comparativas e ênfase sobre a interpretação sobre classificação 

entre receitas ou ingressos. 

 

 

 

Moore Prisma Auditores e  
Consultores 
 
Rua Milton José Robusti, 75  
15º andar 
CEP 14021-613 
Ribeirão Preto - SP 
 
T. 55 (16) 3019-7900 
E. moorerp@moorebrasil.com.br 
 
www.moorebrasil.com.br 
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Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor  

 

A administração da Cooperativa é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 

Administração.  

 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 

qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  

 

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 

Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 

demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 

distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 

Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. 

 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

 

A administração da Cooperativa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 

como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro.  

 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 

Cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 

operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 

administração pretenda liquidar a Cooperativa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 

realista para evitar o encerramento das operações.  

 

Os responsáveis pela governança da Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 

de elaboração das demonstrações financeiras. 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras  

 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 

contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 

decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.  



 

A Rede Global Moore e suas firmas-membro, presentes nas principais cidades do mundo, são entidades legalmente distintas e independentes. 
4 

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  

 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 

resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 

nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 

omissão ou representações falsas intencionais.  

 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 

dos controles internos da Cooperativa.  

 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela administração.  

 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 

com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 

que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 

Cooperativa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 

auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 

opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 

auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

Cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional.  

 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 

divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 

maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  

 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 

da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 

significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

 
 
Ribeirão Preto SP, 17 de fevereiro de 2023. 
 
 
 
Moore Prisma Auditores Independentes 
CRC 2SP017256/O-3 
 
 
 
 
 
Thiago Sousa Portugal 
Contador – CRC SP258542/O-1
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Cooperativa dos Produtores Rurais da Bahia – Cooperfarms 
 
Balanços patrimoniais 
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
Em reais 
 
  Nota  2022  2021    Nota  2022  2021 

Ativo        Passivo       
Circulante        Circulante       
Caixa e equivalentes de caixa   4  43.896  14.061  Fornecedores   9  95.902  34.897 
Contas a receber  5  50.786  17.951  Obrigações com cooperados   10  10.826  3.725 
Estoques   6  135.544  50.728  Arrendamentos a pagar    477  401 
Impostos e contribuições a recuperar    1.865  1.307  Obrigações sociais e trabalhistas    1.232  760 
Outros créditos    593  534  Impostos e contribuições a recolher    1.935  374 
Total do ativo circulante    232.684  84.581  Adiantamentos de clientes  11  48.425  17.353 

        Venda para entrega futura  12  21.026  - 
Não circulante        Outras obrigações     115  296 
Investimentos   7  10.859  2.419  Total do passivo circulante    179.938  57.806 

Direito de uso    987  1.149      
 

  
Imobilizado   8  12.442  807  Não circulante       
Intangível     -  2  Arrendamentos a pagar    511  637 
Total do ativo não circulante    24.288  4.377  Total do passivo não circulante    511  637 

               
          Patrimônio líquido       
        Capital social    8.124  483 
        Reserva legal    41.565  17.612 
        Reserva de assistência técnica, educacional e social – RATES    5.277  1.186 
        Sobras à disposição da AGO    21.557  11.234 

        Total do patrimônio líquido  14  76.523  30.515 

               
Total do ativo    256.972  88.958  Total do passivo e patrimônio líquido    256.972  88.958 

 

 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.  
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Cooperativa dos Produtores Rurais da Bahia – Cooperfarms 
 
Demonstrações do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
Em reais 
 
  Nota  2022  2021 

Ingresso operacional líquido  16  738.235  346.132 

Dispêndios com produtos e mercadorias vendidos e serviços prestados    (679.558)  (321.289) 

Sobra bruta    58.677  24.843 

(Dispêndios) ingressos operacionais       
Dispêndios com pessoal  17  (7.191)  (5.180) 
Dispêndios administrativos  18  (4.551)  (2.115) 
Dispêndios tributários    (472)  (131) 
Outros ingressos e dispêndios operacionais    (745)  3.363 

    (12.959)  (4.063) 

Sobra antes do resultado financeiro    45.718  20.780 

Resultado financeiro       
Ingressos financeiros    18.974  2.560 
Dispêndios financeiros    (13.907)  (758) 

  19  5.067  1.802 

Sobra/lucro antes do imposto de renda e contribuição social    50.785  22.582 

Imposto de renda  20  (864)  - 
Contribuição social  20  (320)  - 

Sobra/lucro líquido do exercício    49.601  22.582 

Utilização da RATES    839  558 
Transferência do lucro com ato não cooperado para RATES    (2.535)  - 
Compensação do prejuízo com terceiros com reserva legal    -  1.142 
Constituição de reservas legais e estatutárias:       
 Reserva legal - 50%    (23.953)  (11.862) 
 RATES - 5%    (2.395)  (1.186) 
Sobras à disposição da AGO    21.557  11.234 

 

 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Cooperativa dos Produtores Rurais da Bahia – Cooperfarms 
 
Demonstrações do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
Em reais 
 
  2022  2021 

Sobra líquida do exercício  49.601  22.582 

Outros resultados abrangentes  -  - 
Total do resultado abrangente do exercício  49.601  22.582 

 

 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Cooperativa dos Produtores Rurais da Bahia – Cooperfarms 
 
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
Em reais 
 

      Reserva de      
      assistência     
      técnica,   Sobras à   
  Capital  Reserva  educacional   disposição   
  social  legal  e social  da AGO  Total 

Saldos em 1º de janeiro de 2021  670  6.892  558  2.190  10.310 

Destinações da Assembleia Geral  -  -  -  (2.190)  (2.190) 
Integralização de capital  20  -  -  -  20 
Baixas de capital por saída de cooperados  (207)  -  -  -  (207) 
Utilização da RATES  -  -  (558)  558  - 
Sobra líquida do exercício  -  -  -  22.582  22.582 
Compensação dos prejuízos de operações de terceiros com reserva legal  -  (1.142)  -  1.142  - 
Constituição de reservas legais e estatutárias:           
  Reserva legal  -  11.862  -  (11.862)  - 
  Reserva de assistência, educacional e social – RATES   -  -  1.186  (1.186)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2021  483  17.612  1.186  11.234  30.515 

Destinações da Assembleia Geral  -   -   -   (11.234)  (11.234) 
Integralização de capital  7.675  -    -   -   7.675 
Baixas de capital por saída de cooperados  (34)  -    -   -   (34) 
Utilização da RATES  -   -   (839)  839  - 
Sobra líquida do exercício  -   -    -   49.601  49.601 
Transferência do lucro com ato não cooperado para RATES  -   -   2.535  (2.535)  - 
Constituição de reservas legais e estatutárias:           
  Reserva legal  -   23.953   -   (23.953)  - 
  Reserva de assistência, educacional e social – RATES   -   -   2.395  (2.395)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022  8.124  41.565  5.277  21.557  76.523 

 
 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Cooperativa dos Produtores Rurais da Bahia – Cooperfarms 
 
Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
Em reais 
 
  2022  2021 

Fluxo de caixa das atividades operacionais      
Sobra líquida do exercício  49.601  22.582 
Ajustes por:     

Ajuste a valor presente -  101 
Depreciações e amortizações 341  491 
Valor residual da baixa do imobilizado e intangível 53  2 

(Aumento) redução nos ativos:      
Contas a receber  (32.835)  (14.262) 
Estoques  (84.816)  (28.946) 
Impostos e contribuições a recuperar  (558)  (973) 
Outros créditos  (59)  1 
Aumento (redução) nos passivos:     
Fornecedores  61.005  21.790 
Obrigações com cooperados  7.101  3.268 
Obrigações sociais e trabalhistas   472  71 
Impostos e contribuições a recolher  1.561  (354) 
Venda para entrega futura  21.026  (5.702) 
Adiantamento de clientes  31.072  13.112 
Outros passivos circulantes e não circulantes  (181)  272 
Recursos líquidos provenientes das operações  53.783  11.453 

Fluxo de caixa das atividades de investimentos     
Aumento dos investimentos  (8.440)  (1.624) 
Aquisições do imobilizado e do intangível  (12.027)  (864) 
Direitos de uso  112  (111) 
Recursos líquidos provenientes das atividades de investimentos  (20.355)  (2.599) 

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos     
Integralização de capital   7.675  20 
Baixas de capital por saída de cooperados  (34)  (207) 
Distribuição de sobras  (11.234)  (2.191) 
Recursos líquidos provenientes das atividades de financiamentos  (3.593)  (2.378) 

Aumento do caixa e equivalentes de caixa  29.835  6.476 

Variação do caixa e equivalentes de caixa:     
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  43.896  14.061 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   14.061  7.585 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa  29.835  6.476 

 

 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Cooperativa dos Produtores Rurais da Bahia – Cooperfarms 
 

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
Em reais 
 

 

1 Contexto operacional 

 

Constituída em 18 de agosto de 2008, a Cooperfarms – Cooperativa dos Produtores Rurais da Bahia, é uma 

sociedade cooperativa sob os termos da Lei 5.764/71, com sede e administração localizadas no município de Luís 

Eduardo Magalhães, estado da Bahia.  

 

A Cooperativa tem por objetivo prestar serviços aos cooperantes, congregando agricultores de sua área de ação,  

realizando o interesse econômico dos mesmos, através das seguintes atividades: (a) promover a difusão da 

doutrina cooperativista e seus princípios ao quadro social, técnico e funcional da Cooperativa; (b) adquirir bens de 

consumo quer de fontes produtoras, quer de fontes distribuidoras, nacionais ou estrangeiras, fornecendo-os nas 

melhores condições possíveis ao seu quadro social, destinados ao desenvolvimento da atividade agropecuária; 

(c) adquirir em nome dos cooperados ou da Cooperativa, os insumos, máquinas, implementos, peças e acessórios 

destinados à atividade; (d) prestar assistência tecnológica ao quadro social, em estreita colaboração com órgãos 

públicos ou privados atuantes no setor; (e) fornecer dados cadastrais dos cooperados aos potenciais fornecedores, 

quando autorizados pelos interessados; (f) difundir o potencial produtivo do quadro de cooperados para viabilizar 

melhores condições de negociação e preço; (g) prestar outros serviços relacionados com a atividade econômica 

cooperativa e/ou seus cooperados; (h) representar comercialmente fornecedores de insumos agrícolas 

necessários à atividade dos cooperados, a fim de melhorar as condições de aquisição dos produtos por estes, 

desde que a sua atuação restrinja-se somente para a realização de atos cooperativos. 

 

Impactos da COVID-19 nas demonstrações financeiras 

 

O agronegócio brasileiro apresentou uma performance de crescimento em relação aos demais setores da 

economia, que foram gravemente afetados pela COVID-19 em 2021. As medidas recomendadas pelos órgãos 

competentes como protocolo de segurança, foram adotadas integralmente pela Cooperativa para conter a 

propagação. 

 

Por comercializar produtos e insumos agrícolas considerados essenciais, a Cooperativa permaneceu em 

funcionamento, o que permitiu a manutenção de suas operações sem impactos negativos sobre suas vendas. 

A cooperativa continua dedicada em adequar as atividades aos novos desafios, tanto no contexto administrativo 

quanto operacional, priorizando a saúde dos colaboradores com procedimentos de prevenção, reforço na 

higienização, contribuindo para a contenção do COVID-19 e minimizando seus impactos nas operações.
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2 Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras 

 

a Declaração de conformidade 

As demonstrações financeiras da Cooperativa foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 

com as políticas contábeis adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas na legislação 

societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), adaptadas 

às peculiaridades da atividade cooperativista em consonância com a Lei n° 5.764/1971.  

 

A Administração avaliou a capacidade da Cooperativa em continuar operando normalmente e está 

convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a 

Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 

sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas 

com base no pressuposto de continuidade. 

 

A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração da Cooperativa em 17 de 

fevereiro de 2023. 

 

b Mensuração de valor 

As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico como base de valor, exceto 

quando indicado de outra forma em respectiva nota explicativa. 

 

c Moeda de apresentação e moeda funcional 

As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional e de apresentação 

da Cooperativa. 

 

d Uso de estimativas e julgamentos 

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC exige que a Administração 

da Cooperativa faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e 

os valores reportados de ativos, passivos, ingressos e dispêndios. Os resultados reais podem apresentar 

variações em relação às estimativas.  

 

Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 

contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios 

futuros afetados. 

 

As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas pela Cooperativa e 

que possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são significativas para 

as demonstrações financeiras quando ocorrem são incluídas nas notas explicativas. 
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3 Resumo das principais políticas contábeis 

 

As principais políticas contábeis adotadas pela Cooperativa, nessas demonstrações financeiras, estão descritas 

abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado 

de outra forma. 

 

a Reconhecimento de ingressos e receitas 

O ingresso/receita compreende o valor justo recebido ou a receber pela comercialização de produtos, 

mercadorias e serviços no curso normal das atividades da Cooperativa. O ingresso/ receita é apresentado 

líquido dos tributos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. 

 

a.1 Venda de produtos 

A Cooperativa reconhece o ingresso/receita quando o seu valor pode ser mensurado com segurança, não 

detém mais controle sobre a mercadoria vendida ou qualquer outra responsabilidade relacionada a 

propriedade desta, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Cooperativa, os riscos e os 

benefícios dos produtos foram integralmente transferidos ao comprador e quando critérios específicos 

tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Cooperativa. 

 

a.2 Venda para entrega futura 

As vendas para entrega futura, são reconhecidas no passivo circulante como produtos a entregar, de modo 

que o ingresso ou a receita será reconhecido no resultado do exercício quando da efetiva entrega dos bens. 

 

a.3 Receita financeira 

A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 

 

b Instrumentos financeiros – reconhecimento inicial e mensuração subsequente 

 

Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 

passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 

 

b.1 Ativos financeiros 

A Cooperativa classifica seus ativos financeiros de acordo com modelo de negócio adotado para gestão 

dos seus ativos financeiros, conforme CPC 48/ IFRS 9, mensurados ao valor justo por meio do resultado e 

ao custo amortizado da seguinte forma: 

 

(i) Reconhecimento inicial e mensuração 

Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao 

custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do 

resultado. 
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A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 

caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Cooperativa para a gestão desses ativos 

financeiros. A Cooperativa inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos 

de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado.  

 

Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por 

meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam exclusivamente 

pagamentos de principal e de juros. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 

pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 

independentemente do modelo de negócio adotado. 

 

O modelo de negócios da Cooperativa para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia 

seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa 

resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos 

financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio com o 

objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos 

financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes 

são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e com o objetivo 

de venda. 

 

As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo 

estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data 

da negociação, ou seja, a data em que a Cooperativa se compromete a comprar ou vender o ativo. 

 

(ii) Mensuração subsequente 

 

Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros que a Cooperativa possui são classificados 

em duas categorias: 

 

 Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo 

amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a 

redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 

baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável.  

 

Os ativos financeiros da Cooperativa ao custo amortizado incluem caixa e equivalentes de caixa (exceto 

aplicações financeiras), contas a receber e adiantamentos a fornecedores. 

 

 Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do 

resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor 

justo reconhecidas na demonstração do resultado. 

 

Nesta categoria a Cooperativa classifica as aplicações financeiras. 
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(iii) Desreconhecimento 

 
Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos 

financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: 

 

 Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou 

 
 A Cooperativa transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação 

de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos 

de um contrato de repasse e (a) a Cooperativa transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 

do ativo, ou (b) a Cooperativa não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 

do ativo, mas transferiu seu controle. 

 

b.2 Passivos financeiros 

 
(i) Reconhecimento inicial e mensuração 

 

Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor 

justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como derivativos designados como 

instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. 

 

Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de 

passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam 

diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 

 

Os passivos financeiros da Cooperativa incluem empréstimos e financiamentos, fornecedores, obrigações 

com cooperados e arrendamentos a pagar. 

 
(ii) Mensuração subsequente 

 

Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros que a Cooperativa possui são classificados 

na categoria: 

 
 Passivos financeiros ao custo amortizado: após o reconhecimento inicial, os passivos financeiros 

contraídos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o 

método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos 

são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é 

calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são 

parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva 

é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. 

 

(iii) Desreconhecimento 

 

Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação 

especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é 
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substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um 

passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o 

desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos 

respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 

 

(iv) Instrumentos financeiros derivativos 

 

A Cooperativa utiliza instrumentos financeiros derivativos, como contratos de câmbio futuros e swaps de 

taxa de juros, para proteger-se contra seus riscos de taxa de câmbio e riscos de taxa de juros, 

respectivamente. Esses instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 

na data em que um contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao valor 

justo.  

 

Derivativos são registrados como ativos financeiros quando o valor justo é positivo e como passivos 

financeiros quando o valor justo é negativo. 

 

(v) Compensação de instrumentos financeiros 

 

Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 

patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se 

houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 

 

c Ajuste a valor presente de ativos e passivos 

Os ativos e passivos monetários não circulantes e os circulantes quando o efeito é considerado relevante 

em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados ao valor presente. O ajuste 

a valor presente é calculado levando-se em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 

explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos 

nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de 

reconhecê-los em conformidade com o regime de competência dos exercícios.  

 
Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por 

meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa.  

 
As taxas de juros implícitas, quando aplicadas, são determinadas com base em premissas razoavelmente 

fundamentadas e são consideradas estimativas contábeis. 

 

d Caixa e equivalentes de caixa 

Compreendem os saldos de dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. As 

aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 

encerramento do balanço patrimonial e são de liquidez imediata. Para que um investimento financeiro seja 

qualificado como equivalente de caixa, precisa ter conversibilidade imediata em montante conhecido de 

caixa e está sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente 

qualifica-se como equivalente de caixa somente quando tem vencimento original de curto prazo, de três 

meses ou menos da data de aquisição. O cálculo do valor justo das aplicações financeiras, quando 
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aplicável, é efetuado levando em consideração as cotações de mercado ou as informações de mercado 

que possibilitem tal cálculo. 

 

e Contas a receber  

Correspondem aos valores a receber pela venda de produtos, mercadorias e serviços no curso normal das 

atividades da Cooperativa. São apresentadas aos valores presente e de realização e segregados e 

classificados no ativo circulante e não circulante de acordo com os respectivos vencimentos. 

 
As perdas com créditos esperadas são constituídas com base na análise dos riscos de realização das 

contas a receber, em montante considerado suficiente para cobrir eventuais perdas, quando aplicável. 

 
A estimativa para perdas com créditos esperadas é o valor mensurado com base na análise da carteira de 

recebíveis de cooperados, de clientes e de demais créditos, identificando os que carregam risco de não 

recebimento. 

 

f Impostos e contribuições a recuperar 

Os impostos e contribuições recuperáveis são registrados no ativo circulante e não circulante de acordo 

com as perspectivas de realização e para o saldo que possui dúvidas quanto sua recuperabilidade é 

constituída estimativa para perdas. 

 

g Estoques 

Os estoques existentes na data do balanço foram avaliados de acordo com os critérios descritos a seguir, 

e em todos os casos não superiores ao valor líquido de realização:  

 
 mercadorias de revenda e produtos agrícolas próprios: custo médio móvel ponderado de aquisição, 

descontados os impostos recuperáveis;  

 adiantamentos a fornecedores: valor do desembolso para futura compra de produtos e mercadorias. 

 

h Investimentos 

 

h.1 Participações societárias 

São mensuradas ao custo histórico, não havendo situações que requerem a avaliação pelo método de 

equivalência patrimonial. Todos os investimentos estão operacionalmente ativos não sendo necessária 

estimativa para perdas. 

 

i Imobilizado 

 

i.1 Reconhecimento e mensuração 

Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 

depreciação acumulada e quando aplicável, perdas de redução ao valor recuperável acumuladas, acrescido 

do custo atribuído – deemed cost – para os bens das contas de terrenos e edificações e construções, 

máquinas e equipamentos, móveis e utensílios, veículos e outras imobilizações, com base em laudo de 

peritos independentes. 
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i.2 Depreciação 

A depreciação do imobilizado foi calculada pelo método linear sobre o valor depreciável dos bens, apurado 

com base em estimativa de vida útil e valor residual recuperável. 

 

i.3 Revisão de estimativas 

Anualmente é adotada a prática de revisão da vida útil e do valor residual recuperável dos bens do ativo 

imobilizado. Não foi identificado qualquer alteração das estimativas anteriores, desta forma, não foram 

realizados ajustes. 

 

i.4 Recuperabilidade 

A Administração da Cooperativa revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 

avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 

indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o valor 

contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor 

contábil líquido ao valor recuperável. 

 

Com base nas informações atualmente disponíveis, a Administração da Cooperativa desconhece a perda 

por deterioração de ativos ou mudanças nas circunstâncias de negócio, que justifiquem o reconhecimento 

de uma perda em função da não recuperação dos referidos ativos. 

 

j Intangível 

Os ativos intangíveis com vida útil definida são mensurados pelo custo histórico de aquisição, menos a 

amortização acumulada calculada de forma linear. 

 

k Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “Impairment”) 

A Administração da Cooperativa revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 

avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 

indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o valor 

contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor 

contábil líquido ao valor recuperável. 

 

Com base nas informações atualmente disponíveis, a Administração da Cooperativa desconhece a perda 

por deterioração de ativos ou mudanças nas circunstâncias de negócio, que justifiquem o reconhecimento 

de uma perda em função da não recuperação dos referidos ativos. 

 

l Fornecedores e cooperados 

Correspondem as contas a pagar aos fornecedores e cooperados por bens ou serviços adquiridos no curso 

normal dos negócios. São inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e, subsequentemente, 

mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. 



 

18 

m Arrendamentos a pagar 

A Cooperativa reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 

arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo 

custo menos qualquer amortização acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado pela taxa de custo 

de capital de terceiros para financiamento imobiliário. 

 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de prestações 

que não foram pagas na data de transição, descontados usando uma pela taxa de custo de capital de 

terceiros para financiamento imobiliário, que corresponde aproximadamente a 1,59% ao mês. 

 
A Cooperativa remensura o passivo de arrendamento se houver uma alteração no prazo do arrendamento 

ou se houver alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração no índice ou na 

taxa utilizada para determinar esses pagamentos, reconhecendo o valor da remensuração do passivo de 

arrendamento como ajuste ao ativo de direito de uso. 

 
O prazo do arrendamento equivale ao período de vigência dos contratos. 

 

n Provisões 

Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Cooperativa tem uma obrigação legal 

ou constituída que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 

exigido para liquidar a obrigação.  

 
O montante reconhecido como uma provisão é a melhor estimativa do valor requerido para liquidar a 

obrigação nas datas dos balanços, levando-se em conta os riscos e incertezas inerentes ao processo de 

estimativa do valor da obrigação. 

 
o Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes) 

Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros e seu 

custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial 

quando a Cooperativa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 

sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.  

 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 

incorridas. 

 
Os ativos e passivos são classificados como circulante quando sua realização ou liquidação é provável que 

ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 

 

p Ativos e passivos contingentes 

As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são 

as seguintes:  

 
Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 

transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota 

explicativa. 
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Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 

montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 

como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados 

como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados. 

 
q Imposto de renda e contribuição social 

Foram calculados o imposto de renda e a contribuição social unicamente sobre os resultados com não 

cooperados em face a não incidência sobre o resultado das operações com os cooperados. 

 
O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver 

montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido. 

 
r Capital social 

As cotas de capital social de cada cooperado são classificadas no patrimônio líquido, conforme Artigo 140, 

da Lei n° 13.097/2015. No caso de demissão, eliminação ou exclusão, os valores das cotas são 

reclassificadas para o passivo circulante, aguardando aprovação do Conselho e será devolvido conforme o 

Estatuto e a Legislação da Cooperativa. 

 
s Reserva de assistência técnica educacional e social – RATES  

Os gastos com assistência técnica, educacional e social realizados no exercício, no montante de R$ 839 

(R$ 558 em 2021) foram registrados como custos e dispêndios, sendo ao final do exercício realizado no 

mesmo montante a reserva de assistência técnica, educacional e social – RATES para as sobras a 

disposição da AGO no patrimônio líquido, de acordo com a ITG 2004 – Entidade Cooperativa. 

 

t Demonstração dos fluxos de caixa 

As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto. 

 

 

4 Caixa e equivalentes de caixa 

 

Descrição  2022  2021 

Caixa e bancos conta movimento  6.662  456 
Aplicações financeiras (i)  37.234  13.605 

  43.896  14.061 

 

 

(i) Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo 

da Cooperativa. Em “Aplicações financeiras” estão registrados os Certificados de Depósitos Bancários (CDB), 

remunerados com base em percentual da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), 

considerando o valor, o prazo e a época da aplicação. As aplicações financeiras são realizadas em instituições 

financeiras de primeira linha no intuito de manter o poder aquisitivo da moeda corrente e gerar rendimentos 

seguros para a manutenção das operações da Cooperativa, e podem ser resgatadas de acordo com a 

necessidade de recursos da Cooperativa. 
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5 Contas a receber 

 

a Composição do saldo 

 

Descrição  2022  2021 

Cooperados  28.018  7.413 
Clientes  23.088  16.889 

  51.106  24.302 

(-) Vendas para entregas futuras  -  (5.950) 
(-) Perdas com créditos esperadas – PCE (i)  (320)  (401) 

  50.786  17.951 

 

 

(i) As perdas com créditos esperadas (PCE) foram calculadas com base na análise de riscos dos créditos, 

que contempla a situação individual dos cooperados, as garantias reais que suportam tais créditos e 

a avaliação dos consultores jurídicos. A provisão elaborada pela alta Administração da Cooperativa é 

considerada suficiente para cobrir eventuais perdas de contas a receber. 

 

b Contas a receber por prazos de vencimento 

 

  2022 

A vencer   
Até 30 dias  3.075 
De 31 até 60 dias  302 
De 61 até 90 dias  529 
De 91 até 120 dias  3 
De 121 até 150 dias  30.000 
De 151 até 180 dias  5.745 
Acima de 181 dias  3.055 

  42.709 

Vencidos   
Até 30 dias  6.686 
De 31 até 60 dias  76 
De 61 até 90 dias  59 
De 91 até 120 dias  711 
De 151 até 180 dias  63 
Acima de 181 dias  802 

  8.397 

  51.106 
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6 Estoques 

 

Descrição  2022  2021 

Mercadorias para revenda  102.433  34.789 
Mercadoria de terceiros (i)  65.632  110.085 
(-) Estoque de mercadorias de terceiros (i)  (65.632)  (110.085) 
Adiantamentos a fornecedores  33.111  15.939 

  135.544  50.728 

 

 
(i) Referem-se a produtos (insumos agrícolas) adquiridos pelos cooperados diretamente dos fornecedores e 

remetidos à Cooperativa somente para armazenagem. A retirada desse estoque ocorre em conformidade 

com a necessidade de utilização dos cooperados em suas propriedades. 

 

A Administração da Cooperativa avaliou e criticou seus estoques concluindo que não há necessidade de constituir 

perdas estimadas para obsolescência de estoques e para estoques de movimentação lenta nos exercícios de 2022 

e 2021. 

 

 

7 Investimentos 

 
Descrição  2022  2021 

Cooperfarms Agrobusiness – SPE LTDA (i)  6.728  - 
CCAB Participações S/A. (ii)  2.158  2.036 
Sicred  1.621  31 
Imbuia Agropecuária Ltda. (iii)  352  352 

  10.859  2.419 

 

 
(i) Refere a integralização de capital da cooperativa junto ao Cooperfarms Agrobusiness, empresa que foi 

constituída com a finalidade da construção de um prédio comercial de quatorze pavimentos, onde a nova 

sede administrativa da cooperativa será nos quatro primeiros andares, e nos demais pavimentos serão 

comercializadas salas para os sócios, que participam do quadro social do Cooperfarms Agrobusiness 

juntamente com a cooperativa. 

 
(ii) A participação da Cooperativa no capital social da investida CCAB Participações é de 1%. A CCAB S/A é 

investidora na CCAB Agro Ltda., que é a empresa que comercializa determinados insumos agrícolas aos 

cooperados da Cooperativa. Conforme acordo de cotistas a Cooperativa é responsável até o limite do 

investimento na CCAB Participações S/A pela possível inadimplência de seus cooperados. Como forma de 

segurança e acompanhamento, periodicamente a CCAB Agro Ltda. informa a posição financeira dos 

cooperados e com base avaliação dessas informações em 31 de dezembro de 2022 a Administração da 

Cooperativa entende que não há valores a serem registrados como perda. A CCAB Participações S/A emite 

os demonstrativos de acordo com o ano safra. 

 
(iii) Refere-se ao adiantamento para futuro aumento de capital na empresa Imbuia Agropecuária Ltda. Até o 

encerramento do exercício social de 2022, a empresa não possui movimentação, sendo assim, não foi feito 

o cálculo de equivalência patrimonial. 
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8 Imobilizado 

 

a Composição do saldo 

 

  Taxa      2022  2021 

  anual de    Depreciação     
Descrição  depreciação  Custo  acumulada   Líquido  Líquido 

Edificações  4%  11.140    (156)  10.984   -  
Benfeitorias em imóveis de terceiros  16% a 21%   351    (346)   5   5 
Máquinas e equipamentos  10% a 20%   968    (118)  850  148 
Computadores e periféricos  10% a 20%   195    (72)  123  53 
Móveis e utensílios  10%   166    (83)  83  63 
Veículos  10% a 20%   500    (103)  397  538 

    13.320    (878)  12.442  807 

 

 

A Administração da Cooperativa revisou a vida útil-econômica remanescente dos bens do ativo imobilizado 

e não foram identificadas modificações relevantes nas estimativas anteriormente determinadas. Também, 

não foi identificada a necessidade de registro de ajuste dos bens aos seus valores recuperáveis 

(impairment). 
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b Movimentação do custo de aquisição  

 

  Edificações  

Benfeitorias 
em imóveis de 

terceiros  

Máquinas e 
equipamentos  

Computadores e 
periféricos  

Móveis e 
utensílios  Veículos  Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2021  -  351  230  104  138  736  1.559 

Aquisições  11.140  -  738  91  28  30  12.027 
Baixas  -   -  -  -  -  (266)  (266) 
Saldos em 31 de dezembro de 2022  11.140  351  968  195  166  500  13.320 

 

 

c Movimentação da depreciação acumulada  

 

  Edificações  

Benfeitorias 
em imóveis de 

terceiros  

Máquinas e 
equipamentos  

Computadores e 
periféricos  

Móveis e 
utensílios  Veículos  Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2021  -   (346)  (83)   (51)  (75)  (198)  (753) 

Adições   (156)  -  (35)   (21)  (8)  (118)  (338) 
Baixas  -   -  -  -   -  213  213 
Saldos em 31 de dezembro de 2022  (156)  (346)  (118)  (72)  (83)  (103)  (878) 

 



 

24 

9 Fornecedores 

 

a Composição do saldo 

 

Descrição  2022  2021 

Fornecedores de mercadorias e serviços  95.902  34.897 

 

 

b Fornecedores por prazos de vencimento 

 

  2022  2021 

A vencer     
Até 30 dias  2.514  6.272 
De 31 a 60 dias  1.271  2.113 
De 61 a 90 dias  539  - 
De 91 a 120 dias  104  11.152 
De 121 a 150 dias  24.776  - 
De 151 a 180 dias  57.921  - 
De 181 a 365 dias  6.067  13.582 

  93.192  33.119 

Vencidos     
Até 30 dias  2.572  1.598 
De 31 a 60 dias  16  - 
De 31 a 90 dias  -  71 
De 91 a 180 dias  122  9 

  2.710  1.678 

  95.902  34.797 

 

 

10 Obrigações com cooperados 

 

a) Composição do saldo 

 

Descrição  2022  2021 

Obrigações com cooperados  10.826  3.725 

 

 

b) Obrigações com cooperados por prazos de vencimentos 

 

  2022  2021 

A vencer     
Até 30 dias  5.072   1.034  
De 121 até 150 dias  1.124    -  
De 151 até 180 dias  2.176    -  

  8.372   1.034  

Vencidos     
Até 30 dias  2.209   2.405  
De 31 até 60 dias  1    253  
De 181 até 360 dias   -   33  
Acima de 361 dias  244    -  

  2.454   2.691  

  10.826   3.725  
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11 Adiantamentos de clientes 

 

Descrição  2022  2021 

Adiantamento de clientes   48.425   23.303 

 

 

Os adiantamentos obtidos junto aos clientes têm como objetivo a viabilização financeira das compras dos produtos 

e insumos agrícolas vendidos. 

 

 

12 Venda para entrega futura 

 

Descrição  2022 

Venda para entrega futura  21.026 

 

 

As vendas para entrega futura têm como objetivo garantir o preço e antecipar as vendas de insumos agrícolas aos 

cooperados. 

 

 

13 Passivos contingentes 

 

Durante o curso normal de seus negócios, a Cooperativa fica exposta a contingências e riscos relacionados com 

causas tributárias, trabalhistas e cíveis. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando 

aplicável, fundamentada em opiniões ou pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do 

desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para 

contingências. 

 

Em 31 de dezembro de 2022 a Administração da Cooperativa, com base nas opiniões dos seus assessores 

jurídicos, informou que não existe ação no polo passivo, de natureza trabalhista, cível e /ou tributária classificada 

como perdas possível. 

 

Quanto a questões tributárias, de acordo com as legislações vigentes, as operações da Cooperativa estão sujeitas 

a revisões pelas autoridades fiscais em períodos prescricionais dos diversos impostos, taxas e contribuições 

federais, estaduais e municipais (em geral cinco anos). Entretanto, a Administração da Cooperativa é de opinião 

que todos os impostos têm sido pagos ou provisionados adequadamente e, em 31 de dezembro de 2022, não era 

conhecida nenhuma contingência relevante relativa a tributos. 
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14 Patrimônio líquido 

 

a Capital social 

O capital social é formado por cotas partes distribuídas entre os cooperados e classificado no patrimônio 

líquido. De acordo com o Estatuto Social, cada cooperado tem direito a um só voto, independentemente do 

número de suas cotas partes.  

 

b Destinações estatutárias 

De acordo com o Estatuto Social da Cooperativa e a Lei 5.764/1971, a sobra líquida do exercício terá a 

seguinte destinação: 

 

 50% para Reserva legal, destinada a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas atividades; 

 5% para Reserva de Assistência Técnica, Educacional e Social – RATES, destinada à prestação de 

assistência aos cooperados e empregados da Cooperativa, nos termos de regulamentação própria a 

ser definida em Assembleia Geral, sendo indivisível nos casos de dissolução e liquidação da 

Cooperativa;  

 além dessas reservas a Assembleia Geral poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, com recursos 

destinados para fins específicos, fixando o modo de formação, aplicação e liquidação. 

 

c Sobras à disposição da AGO 

As sobras apuradas após a constituição das reservas legais e estatutárias ficam à disposição da Assembleia 

Geral Ordinária (AGO), para deliberação quanto a sua destinação e são assim demonstradas: 

 

De acordo com a legislação que rege as sociedades cooperativas, Lei 5.764/1971 e o Estatuto Social, as 

sobras à disposição da AGO podem ser capitalizadas ou distribuídas aos cooperados de acordo com a 

usufruição dos serviços da Cooperativa ou, ainda, incorporadas em reservas, conforme deliberação dos 

cooperados na Assembleia Geral. 

 

Descrição  2022  2021 

Sobra líquida do exercício  49.601  22.582 

Compensação dos prejuízos com terceiros com reserva legal  -  1.142 
Transferência do lucro com ato não cooperado para RATES  (2.535)  - 
Utilização da RATES  839  558 
Constituição de reservas legais e estatutárias:     
  Reserva legal – 50%  (23.953)  (11.862) 
  RATES – 5%  (2.395)  (1.186) 
Sobras à disposição da AGO  21.557  11.234 
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15 Partes relacionadas 

 
As partes relacionadas existentes são as pessoas físicas que tem autoridade e responsabilidade de planejar, dirigir, 

controlar e fiscalizar as atividades da Cooperativa (Diretoria, Conselho de Administração e Fiscal), inclusive 

executivos. As operações com partes relacionadas são realizadas no contexto normal das atividades operacionais 

da Cooperativa e apresentam os seguintes saldos em 31 de dezembro de 2022: 

 

a Transações comerciais 

As transações comerciais com essas pessoas são realizadas em condições normais, portanto, nas mesmas 

condições dos demais cooperados em transações idênticas. Os saldos das partes relacionadas com a 

Cooperativa são os seguintes em 31 de dezembro de 2022: 

 

Natureza da operação  

Membros da Diretoria 
Executiva e Conselhos de 

Administração e Fiscal  

Contas a receber – R$  786.271 
Produtos armazenados – R$  3.535.236 
Fornecedores - R$  47.215 
Adiantamentos passivos - R$  785.115 

 

 

Os produtos armazenados referem-se substancialmente a insumos agrícolas (defensivos, micronutrientes 

e sementes) para utilização na safra. 

 

b Remuneração dos membros da Diretoria Executiva, Conselho de Administração e Fiscal 

Os membros da Diretoria Executiva, Conselho de Administração e Fiscal não recebem nenhum tipo de 

remuneração pelas atividades desprendidas na Cooperativa. 

 

 

16 Ingresso operacional líquido 

 

Descrição  2022  2021 

Ingresso operacional bruto     
Vendas de produtos e mercadorias  756.353  349.428 
Prestação de serviços  25.933  24.050 

  782.286  373.478 

Deduções do ingresso bruto     
Impostos incidentes sobre vendas  (25.195)  (18.387) 
Deduções e abatimentos  (18.856)  (8.959) 

  (44.051)  (27.346) 

  738.235  346.132 
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17 Dispêndios com pessoal 

 

Descrição  2022  2021 

Salários e ordenados  (2.281)  (1.793) 
PPR  (2.891)  (1.693) 
INSS  (653)  (511) 
13º salários e férias  (632)  (401) 
FGTS  (205)  (197) 
Assistência médica  (314)  - 
Alimentação  (113)  - 
Outros  (102)  (585) 

  (7.191)  (5.180) 

 

 

18 Dispêndios administrativos 

 

Descrição  2022  2021 

Depreciações  (852)  (491) 
Fretes e carretos  (662)  (104) 
Brindes  (159)  (38) 
Energia elétrica  (104)  (97) 
Internet e telefonia  (44)  (52) 
Materiais de uso e consumo  (259)  (100) 
Manutenções  (163)  (132) 
Serviços de terceiros  (472)  (434) 
Segurança patrimonial  (227)  (202) 
Seguros  (184)  (150) 
Viagens e estadias  (429)  (4) 
Licenças  (165)  (68) 
Combustíveis e lubrificantes  (132)  (69) 
Confraternizações  (312)  (64) 
Mensalidades e associações  (15)  (13) 
Uniformes  (14)  (6) 
Publicidade e material gráfico  (50)  (8) 
Cursos e treinamentos  (298)  - 
Outros  (10)  (83) 

  (4.551)  (2.115) 

 

 

19 Resultado financeiro 

 

Descrição  2022  2021 

Ingressos financeiros     
Rendimentos de aplicações financeiras 2.644  430 
Multas recebidos de terceiros 900  62 
Descontos obtidos 1.208  996 
Variação cambial ativa 14.182  960 
Outros ingressos financeiros 40  112 

  18.974  2.560 

Dispêndios financeiros     
Despesas bancárias (17)  (16) 
Descontos concedidos (882)  (112) 
Variação cambial passiva (11.174)  (492) 
Outros dispêndios financeiros (1.834)  (138) 

  (13.907)  (758) 

  5.067  1.802 
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20 Imposto de renda e contribuição social 

 

Descrição  2022  2021 

Sobra/lucro antes do imposto de renda e contribuição social  50.785  22.582 

Exclusões  (165)  - 
(-) Resultado operações com cooperados  (47.066)  (23.724) 
Base de cálculo  3.554  (1.142) 

Imposto de renda   (864)  - 
contribuição social  (320)  - 
Valor líquido do imposto de renda e da contribuição social  (1.184)  - 
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21 Demonstração das sobras/lucros ou perdas/prejuízos de atos cooperativos e não cooperativos 

 

Atendendo a Lei 5.764/1971 e a interpretação técnica ITG 2004 – Entidade Cooperativa, segue as demonstrações de sobras ou perdas para os exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2022 e de 2021 de atos cooperativos e atos não cooperativos. Os critérios e alocações quanto às demonstrações nos atos considerados com não cooperados 

apresentadas em atendimento à Lei 5.764/1971 não foram base de auditoria específica de nossos auditores. 

 

      2022      2021 

  Ato   Não     Ato   Não    
  cooperado   cooperado   Total  cooperado   cooperado   Total 

Ingresso operacional líquido  701.171  37.064  738.235  332.315  13.817  346.132 

Dispêndios com produtos e mercadorias vendidos e serviços prestados  (645.700)  (33.858)  (679.558)  (304.858)  (16.431)  (321.289) 

Sobra bruta  55.471  3.206  58.677  27.457  (2.614)  24.843 

(Dispêndios) ingressos operacionais             

Dispêndios com pessoal, administrativos, tributários e gerais  (10.250)  (2.709)  (12.959)  (3.618)  (445)  (4.063) 
Sobra antes do resultado financeiro  45.221  497  45.718  23.839  (3.059)  20.780 

Resultado financeiro  1.845  3.222  5.067  (115)  1.917  1.802 

Sobra/lucro antes do imposto de renda e contribuição social  47.066  3.719  50.785  23.724  (1.142)  22.582 

Imposto de renda e contribuição social  -  (1.184)  (1.184)  -  -  - 
Sobra/lucro líquido do exercício  47.066  2.535  49.601  23.724  (1.142)  22.582 
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22 Instrumentos financeiros 

 

A Cooperativa mantém operações com instrumentos financeiros cujos riscos são administrados por meio de 

estratégias de posições financeiras e sistemas de controle interno e de limites de exposição. Todas as operações 

estão integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas aos principais instrumentos a seguir relacionados: 

 

  Nota  Classificação  2022  2021 

Ativo         
Caixa e equivalentes de caixa  4  (i)  6.662  456 
Aplicações financeiras  4  (ii)  37.234  13.605 
Contas a receber  5  (i)  50.786  17.951 
Adiantamentos a fornecedores  6  (i)  33.111  15.939 

      127.793  47.951 

Passivo         
Fornecedores  9  (iii)  95.902  34.897 
Obrigações com cooperados  10  (iii)  10.826  3.725 
Arrendamentos a pagar    (iii)  988  1.038 
Adiantamentos de clientes  11  (iii)  48.425  17.353 

      156.141  57.013 

 

 

Classificação: 

(i) Ativos ao custo amortizado. 

(ii) Ativo ao valor justo por meio do resultado. 

(iii) Passivos ao custo amortizado. 

 

 

23 Análise e gerenciamento de riscos 

 

As operações da Cooperativa estão expostas a riscos de créditos e/ou concentração, de liquidez, da atividade, de 

taxa de juros e taxa de câmbios. Os riscos são constantemente acompanhados pela Administração da Cooperativa, 

que faz o gerenciamento no sentido de minimizá-los mediante estratégias de posições financeiras e sistemas de 

controles internos permanentes. 

 

a Riscos de créditos e/ou de concentração 

A política de vendas da Cooperativa considera o nível de risco de crédito tolerável no curso de seus 

negócios decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de 

recursos ou de investimentos financeiros. A diversificação de sua carteira de recebíveis, os procedimentos 

de avaliação de crédito, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de 

financiamento de vendas por segmento de negócio e limites individuais de posição são procedimentos 

adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. 

 
É adotada política de negociar com pessoas físicas e jurídicas que detenham capacidade de crédito, e de 

obter garantias suficientes, quando considerado necessário, para mitigar os riscos de perdas financeiras 

por motivo de inadimplência. 
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Em face aos riscos inerentes a atividade do setor primário a que estão expostos os cooperados existe risco 

permanente de inadimplência diante da ocorrência de frustrações de safra, no entanto, por conta desse 

risco, é mantida posição patrimonial e financeira apropriada para suportar esse tipo de ocorrência, 

normalmente administrada através de prorrogações dos prazos de vencimento. A exposição máxima do 

risco de crédito está demonstrada abaixo: 

 

  Nota  2022  2021 

Ativo       
Caixa e equivalentes de caixa  4  6.662  456 
Aplicações financeiras  4  37.234  13.605 
Contas a receber  5  50.786  17.951 
Adiantamentos a fornecedores  6  33.111  15.939 

    127.793  47.951 

 

 

b Riscos de liquidez 

O risco de liquidez é medido pela capacidade de cumprir com as obrigações de curto, médio e longo prazo, 

tendo presente a estrutura de reservas financeiras, de ativos e linhas de créditos disponíveis para captação 

de novos recursos e principalmente os fluxos de caixa. 

 

As principais obrigações concentram-se, em ordem de relevância, com agentes financeiros, fornecedores 

e os próprios cooperados. 

 

O gerenciamento do risco de liquidez considera análise de novos investimentos e a contratação de recursos 

no mercado financeiro mediante autorização anual da assembleia geral dos associados. 

 

Na data base das demonstrações financeiras o índice de liquidez corrente e liquidez geral eram de 1,30 

(1,46 em 2021) e 1,42 (1,52 em 2021), respectivamente, não havendo indicativos de falta de capacidade 

de liquidação das obrigações existentes, sejam de curto, médio ou longo prazo. O quadro a seguir 

demonstra os riscos de liquidez e refletem o fluxo financeiro da Cooperativa: 

 

      2022 

Ativos financeiros  

Fluxo de 
caixa  

Até um ano 
 

Acima de 
um ano 

Caixa e equivalentes de caixa  6.662  6.662  - 
Aplicações financeiras  37.234  37.234  - 
Contas a receber  50.786  50.786  - 
Adiantamentos a fornecedores  33.111  33.111  - 

  127.793  127.793  - 

        
Passivos financeiros       
Fornecedores  95.902  95.902  - 
Obrigações com cooperados  10.826  10.826  - 
Arrendamentos a pagar  988  477  511 
Adiantamentos de clientes  48.425  48.425  - 

  156.141  155.630  511 
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      2021 

Ativos financeiros  

Fluxo de 
caixa  Até um ano  

Acima de 
um ano 

Caixa e equivalentes de caixa  456  456  - 
Aplicações financeiras  13.605  13.605  - 
Contas a receber  17.951  17.951  - 
Adiantamentos a fornecedores  15.939  15.939  - 

  47.951  47.951  - 

        
Passivos financeiros       
Fornecedores  34.897  34.897  - 
Obrigações com cooperados  3.725  3.725  - 
Arrendamentos a pagar  1.038  401  637 
Adiantamentos de clientes  17.353  17.353  - 

  57.013  56.376  637 

 

 

c Riscos da atividade 

As principais atividades desenvolvidas possuem relação com a produção agrícola do quadro social, 

operando basicamente com o fornecimento de insumos agrícolas e comercialização dessa produção. O 

principal risco inerente a essa atividade é o fator climático, o qual pode afetar de forma significativa os 

volumes de produção, com reflexos sobre as projeções orçamentárias de receitas e margens de 

comercialização e eventualmente, a depender dos compromissos existentes entre as partes, refletir nos 

riscos de crédito. 

 

As políticas governamentais e oscilações na cotação das moedas e preços de commodities também são 

fatores significativos a serem considerados na análise dos riscos inerentes a atividade. 

 

d Riscos de taxas de câmbio 

Para administrar seu risco cambial, são utilizadas operações de compras e vendas em moeda estrangeira. 

A política de gestão de risco financeiro define diretrizes que estabelecem o volume de proteção adequado 

dos fluxos de caixas previstos.  

 

 

24 Cobertura de seguros 

 

A Administração da Cooperativa adota a política de contratar seguros de diversas modalidades, cuja cobertura é 

considerada suficiente pela Administração e agentes seguradores para fazer face à ocorrência de sinistros. As 

premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações 

financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 

 

 

 

*** fim ***



 

 

 


